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PREGÃO ETETRÔNICO N' 9OO()3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO,1 3í9/2025

TERMO DE CONTRATO

coNTRATO N"010/2026.

TERMO DE CONTRATO PARA QUE CELEBRAM

ENTRE SI A CÂMARÂ MUNICIPAL DE URUÇUÍiPI E A

EMPRESA FREITAS EMPREENDIMENTOS LTDA, NA

FORMA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUÍ - Pl, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

sob o no 00.286.713/0001 -63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIRO

PEREIRA 0A SILVA, brasileiro, casado, servidoÍ público, portador do CPF n0 934.699.343-04, residente e

domiciliado no Loteamento Mussolini Carvalho, s/n, Rua Proletada 31 Bairro Bela Vista, CEP 64.860-000,

Uruçuí-Pl, doravante denominado CONTRATANTE"; e, de outro lado a empresa FREITAS

EMPREENDIMENToS LDA, estabelecida à Rua Hilário Monteiro n0 820, bairro centro, na cidade de UruÇuí,

Estado do Piauí , inscnta no CNPJ sob o no 32.342.375/0001-26 e lnscriçâo Estadual no 19.639.467-8,

neste ato repÍesentada pelo(a) Sr.(a) EVANDRo DE FREITAS MoREIRA, brasileira, portador do

documento RG sob n" 735.117.733-34 e CPF:735.'117.733-34, doravante designada simplesmente

"CONTRATAo0"; coníorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo

em vista o que consta no PROCESSo ADMINISTRATIVO N0 í3'19/2025, e em observância às disposições

da Lei n0 '14.133, de 10 de abril de 2021 , e demais legislação apliúvel, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, deconente da PREGÃo rlernÔHICO H" 90003/2025, mediante as cláusulas e condiçôes a

seguir enunciadas.

cLÁusuLA t- Do oBJETO (arr.92. I e il)

1.1 O presente contrato tem por objeto a REGISTRO 0E PREçoS PARA FUTURA E EVENTUAL

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí.PI.

1.2 ltens contratados:

DESCRTÇÃ0 DOS rTENS UNID, QUANT, MARCIVMODELO V. UNIT. V. TOTAL

ITEM DESTINADOS À
AMPLA PARTTCTPAçÃO

1

Notebook core 17 16G de

Ram DDR4 SSD 1T nvme.m2
placa de vídeo 4G tela 15'
Full HD anti-reflêxo com

resolução de '1920 x 1080 px

Windows 1 1

UND 3
ACER - ASPIRE

AG15
6.170,02 18.510,06

ITENS
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COTA DE ATÉ 25% DO ITEM

01 RESERVADA PARA ME e

EPP (rNCtSo ilr, ART.48 DA
LEt 147l2014l

2

Notebook core 17 '16G de

Ram DDR4 SSD 1T nvme.m2
placa de vídeo 4G tela 15"

Full HD anti-reflexo com

resolução de 1920 x 1080 px

Windows 11

UND 3
ACER. ASPIRE

AG15
6.170,02 18.510,06

ITENS DESTINADOS A
PARTICIPAÇÃO

EXCLUSIVA ME E EPP

4
lmpÍessora multiíuncional

colorida ecotank wi-fl
2 HP 967,00 1.934,00

Mouse Sem Fio Recarregável

Wireless optico Led Rgb

2.4ghz Bluetooth Ergonômico

Sem Fio Para Pc Desktop

Notebook Tablet Smartphone

UND 20 GOLDENTEC 618,20

6
Mousepad ergonômico com

apoio de punho em gel
UND 15 GOLDENTEC - GET ,n oo 314,85

7
No brake 2000va 720w

entrada bivolt saída 120v
UND 3 UPS i APC 1.152,51 3.457,53

12

Arcess Point Ubiquiti UniFi

U6-Pro Wi-Fi 6 Dual Band 4x4

Mu-Ltlimo Uso lnterno Branco

UND 3
UBIQUIT. U6PRO.

UNIF
1.190,99 3.572,97

15

Suporte pedestal para data-
show ergonomico com duas

bandeijas

UND 1 GOLDENTEC 369,99 369,99

17

CámeÍa Alpha ZV-E10
16/50mm/3.5-5.6 OSS

LCãE1OU B

UND 1 SONY 7.021,00 7.021,00

22

Toner Kyocera Ecosys

NI2040dn, Tk-1175, M2540 e

M2640, Rendimentomédio
de 12.000 páginas.

UND 25 BY OUALY 241,75 6.043,75

Toner Brother 15102dw,

L5502dn e 16902dw,

Rendimento médio de 12.000
páqinâs.

UND 20 BY QUALY 74,40 1,488,00

24

Drone Dji Mini 3 Combo Fly

L4ore Rc, 3 Baterias 4k Gl Cor
Cinza 4 motores Tempo de
voo minimo de 38 minutos

velocidade de até 57.6 km/h

UND 1 DJI 5.099.00 5.099,00

25
Caho para rede llTP cat.s

caixa 3001\.4
CAIXA 1 GOLI]EN ÍEC 178,08 178,08

UND

5 30,91

23
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BY OUALY 125,67 628,35

t

26

Kit 4 Tinta Epson 6M
lmpressoras 1365, 1375,

1395, 1380, 1220 e 13250
Tintâ Mix.

KIT 5

cúusuLA il - MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CONTRATUATS (arr. 92, lV, Vll e Xvlll) - 0
regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execuçâ0, âssim mmo os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência.

cúusuLA il - oo pRAzo DE ExEcuÇÃo e vtcÊr'rclA oo coNTRATo

3.1 A vigência do contratual será até 3í /í ?2026, contados a partir da data de assinatura de termo de

contrato, ou de ordem de serviç0, ou outro de rnstrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei

14.133t2021.

3.2 O contratado náo lem direito subjetivo à ponogação mntratual.

3.3 A prorrogâção de contrato deverá ser promovida mediante celebração dê termo aditivo.

3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san@ês de

declaração de inidoneidade ou impêdimento de licitar e conlratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicâçáo.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÃO . Não será admitida a subcontratação do obleto contratual

cúusuLA v - Do vALoR CoNTRATADO (art. 92, V)

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valor total R$ 68.824.34 Ísessenta e mil, oilocentos e vinte
e quatro reais e trinta e quatro centavos). A ser pago de acordo com cada Ordem de

Fomecimento/Serviço e com a realização dos serviços ou a entrega dos produtos.

5.2 No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias dketas e indiretas deconentes da

execução contratual, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de âdministração, frête, seguro e outros necessários ao cumpnmento integral

do objeto da contratação.

cLÁusuLA vt - Do PAGAMENTO (arr. 92, V e Vt)

36,18 723,60
Cartucho PRETo 667, para

impressora HP DESKJET INK

ADVANIAGE 2874.

UND 20 BY OUALY

28

Cartucho COLORID0 667,
para impressora HP

DESKJET INK ADVANTAGE
2874.

UND 10 BY QUALY 35,49 354,90

TOTAL DOS ITENS RS R$ 68.824,34

cLÁusuLA vil - Do REAJUSTE (art.92, V)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiFes a ele referentes encontram-se deÍinidos
no Termo de Referência.
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7.1 Os preços inicialmente conlratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.

7.2 Apôs o intêrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

seÉo reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente pam as obrigações iniciadas e concluídas apos a oconência da

anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o intenegno mínimo de um ano será conlado a paÍtir dos

efeitos Íinancekos do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contÍatante pagará ao

conkâtado a impoÍtância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenp conespondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).

7.5 Nas aíeriçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Câso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamenlo venhâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela Iegislaçáo então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partês elêgerão novo índice oficial,
para reâiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo mntratual.

cúusuLA vilt- DAS oBR|GAÇÕES OO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xt e XtV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexosl

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.4 EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prâzo,

forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

8.5 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.6 Cientiíicar o órgão de representação judicial, quando íor o caso, paÍa adoçâo das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigâÉes pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitaçoes, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelêcimento do equilíbÍio econômico-ÍinânceiÍ0, e reclamações relacionadas à execução do presentê

Contrâto, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinentes, meramênte protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.8 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.9 A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros
em decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA rx - DAs oBR|GAÇOES DO CONTRÂTADO (arr.92, XtV, XVte XV[)
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boâ ê perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes â seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condiçÕes pactuadas, acompanhado do manual,

folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quâtro) hoÍas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitom o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida comprovaÉo, caso

não tenha sido Íixado pÍazo diverso no Termo de Referência;

9.5 Atenderàs determinações regulares emitidas peloíscalou gestor do contrato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimento ou informapo por eles solicitados;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituk, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

Íixado pelo Ílscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deíeitos ou inconeçôes resultantes

da execuÉo ou dos materiais empregâdos;

9.7 ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como portodo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizâÉo

ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo conkâtante, que Ílcârá autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

9.8 Manter, durante toda a execuÉo do objeto, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele

assumidas, todas as condipes de habilitação e qualificapo exigidas para contrataçã0.

9.9 Quando nâo Íor possível a veriícaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, pÍevidenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislâção especiÍica, cu,a inadimplência não tÍansÍere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contratoi

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividadê que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha êm rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execuÉodo contrato, a reserva dê cargos previslâ êm lei pâra

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas de

cârgos previstas na legislaÉo (aÍt. 116, da Lei Federal n" 14.13312021\:

9.13 Quando solicitado, comprovar a reserva de câÍgos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado

pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '11ô,

parágraÍo único, dâ Lei Federal n0 14.13312021l;,

9.14 Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

9.15 Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decoÍrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatôrio para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. ll, alinea
'd", da Lei Federal no 14.13312021i

B
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9,16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contrâtante;

9.'17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão âtender às recomendações de

bos técnica e a legisla@o de regência, se for o caso;

9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018,

adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forca da execução

desle conlrato, quando aplicavel;

9.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, mmpanheiro ou parente em linha reta,

colateralou porafinidade, até o terceiro grau, de dirigênte do mntratante ou do Fiscalou Gestordo contrato.

nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei Federal no 14.13312021i

9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças

nos métod0s executivos que fujam às especiÍlcações do termo de referência ou instrumento congênêrê.

CLÁUSULA X. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUÇÂO

10.1 Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para âcompanhar

e fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anolando em regisko pÍóprio todas as oconências relacionadas

com a execuçâo e determinando o que Íor necessário à regularizapo de íalhas ou defeitos observados.
'10.2 A Íiscalizapo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante tercekos, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou

vícios redibitórios, e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da AdministraÉo ou de seus

agentes e prepostos, de conÍormidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

10.3 O representante da Administração anotará êm registro próprio todas as ocoíências relacionadas

com a execução do contrato ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoÍidade competente para as providências

cabíveis.

10.4 Caberá ao Fiscâl do conlÍato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRA COELHO

10.4.1 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou seÍviços em face das suâs

características e especifica@s, em estrita mnÍormidade com este instrumento;

10.4.2 Íiscalizar e ateslar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em Íace dos

quantitativos solicitados;

10.4.3 ílscalizar e atestaro recebimento provisôno dos produtos ou serviços nos prazos e condições

estabelecidas neste instrumento:
'10.4.4 auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informaçoes perlinentes às suas competências;

10.4.5 anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as oconências relacionadas

à sua execução;

10.4.6 emitir notificaçôes sobre qualquer inegularidade encontrada na execução do contratoi

10.4.7 rejeitar os produtos ou sêrviços entregues em desconformidade com este instÍumento;

10.4.8 comunicar formalmenle o gestor do contrato a respeito de qualquer oconência relacionada

ao Íecebimento do objeto ou suas atribuiçóes

10.4.9 O Íiscal de contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçao das medidas
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convenientes, a situação que demandar decisão ou providênciâ que ultrapasse sua competência, entre

elas:

10.4.10 atraso inlustiÍicado na execução do cronograma ou entrega:

10.4.11 entrêga de serviços em desconformidade com as especificações @nstantes no instrumento

convocatóÍio ou quantitativo divergente da mediçâo, solicitaçao ou contratação;

10.4.'12 execução do objeto em desconformidade com este instrumento;

10.4.13 descumprimento de cláusula conlratual ou regra editalicia;

10.4.14 subcontratâÉo indevida, sem autorizaçáo prévia ou fora dos limites legais:

'10.4.15 alteraÉo nas condi@s da habilitaçáo da licitante previshs no instrumento convocatôrioi

10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, alrasos, desvios de Íinalidades e condutas ilícitas

detectadas e não citados anteriormente.

'10.5 Câborá ao Gestor do contrato o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA

10.5.1 analisar a documêntaçâo que antecede a liquidaçáo e ao pagamento;

10.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo maniÍestadamente a

respeito nos autos do pocedimento;

10.5.3 cÍiar rotinas de verificaçáo de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para

eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor pralicado êstivêr em

desconformidade com a prática de mercado;

10.5.4 analisar eventuais solicitaçoes de alterações contratuais, decidindo manifesladamenle a

respeito nos autos do procedimento;

10.5.5 acompanharo desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo Íiscaldo

contrato, bem como os demais documentos pertinentes;

10.5.6 decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços,

manifestando a respeito nos autos do procedimento;

10.5.7 solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no

instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiveÍ sendo executado em desconÍormidade

com as exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍinitivo dos serviços.

10.5.9 O recebimento definitivo pela AdministraÉo não eximiÉ o contralado, pelo prazo mínimo de

5 (cinco) anos, admitida â pÍevisão de prazo de garântiâ superior, da responsabilidade objetiva pela

solidez e pela segurança dos materiais e dos sêrviços executados e pela funcionalidade da mnstruÉo,

da reforma, da recuperação ou da ampliaçáo do bem imóvel, e, em caso de vício, deÍeito ou incorreçâo

identificados, o contratado Íicará responsável pela repâraçáo, pela coneção, pêla reconslruçáo ou pela

substituição necessárias.

10.5.10 As Íalhas e vícios de execução nâo serão admitidos até a integral reparaçáo e adequaçáo,

sem ônus para a administraÉo mantidas as condiçoes de qualidade, nos prazos arrazoados pela

Administração e reduzidos a termo, conÍorme art. 199, caput da Lei Federal 14.'133/2021, sem prejuízo

das sanções editalícias e mntratuais.

10.5.1 1 O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento parcial ou

total das obrigaçóes gerando as sanções previstas neste contrato e no edital.

CLÁUSULA XI- DAS INFRAçOES E SANçOES AOMINISTRATIVAS (ATt,92, XIV)

F
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11.1 Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 202Í, o contratado que

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der câusa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao

íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o relardamento da execuçâo ou da ênlrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar dedaração hlsa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do mntrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prêvisto no arl. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

11.2 Seráo aplicadas ao contralado que inconer nas infrações acima descÍitas as seguintes san@es:

i. Advertência, quando o contratado dêr causa à inexecução parcial do conkato, sempre que náo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133 , de 2021],',

ii. lmpedimento de licitar ê contratâr, quando pralicadas as condulas descritas nas alíneas 
-b', 'c' e 'd'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 40, da Leino 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidonêidade para licitar e coúratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas'e', T, 'g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alineas'b",'c" e "d', que

justifquem a imposiçâo de penalidade mais grave (aÍt. 156, §50, da Lêi n0 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a) 0 atraso superior â 30 dias autoriza a Administraçâo a promover a extinÉo do contrato por

descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art.
'137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infraçoes descritas nâs alíneas 'e' a "h' do subitem 1 1 .1, de 5o/o a 15ok

do valor do Contrato.

3. Compensâtória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea'c" do subitem Íí.1, de

570 a 15% do valor do Contrato.

4. Para infraç.ão descrita na alínea 'b' do subitem 1 1.1, a multa será de 50k a 200/o do valor do

Contrato.

5. Para iníraçoes descÍitas na alínea 'd' do subitêm 1 1.1, a multa será de 5% a 15% do valor do

Contrato.

6. Para a infraÇão descrita na alínea '4" do subitem 'l 1.1, a multa seá de 'lo/o a '1570 do valor do

Conkato, ressalvadas as seguintes infraçÕes:

11.3 A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repâração integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei no 14.133, de 2021)

11.4 Todas as sanções pÍevistâs neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamênte com a multa

(art. 156, §7', da Lei n' 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

E



URUçIJí

t;?" *'4,-.x.tH
EsrADo oo preuí

cÂmlnl MUNTcTPAL oe unuçuÍ
CNPJ: 00.286.71 3/0001 -63

dias úteis, contado da data de sua intimâçâo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

11.4.2 Se a multa aplicadâ e âs indênizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratânte ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Lei n0 14.133, de

2021),.

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoÍidade competente.

1 1.5 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo adminislrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaÍaçáo de

inidoneidade para liotâr ou contratar.

11.6 Na aplicaÉo das sanções seráo considerados (art. 156,§1o,dâLêi no14.133,de2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida:

as peculiaídades do caso concÍeto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Conlratante;

a implantaçáo ou o aperÍeiçoamento dê programa de intêgridade, conÍorme normas e

onentaçóes dos órgãos de controle.

a

b

c

d

e

11.7 Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçóes e contratos da Administração Pública que também se.iam tipificados mmo atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rilo
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8 A personalidade luÍídica do Contratâdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrk ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoês aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa

jurídicâ sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controlê, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditódo, a ampla deíesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, dâ Lei n0 14.133, de 2021).

1 1.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo de' 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de aplicapo

da sanção, informar e manter atualizados os dados Íêlativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de

Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

11.10 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11.11 Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratânte, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóês, nào inscritos em divida ativa, poderão sêr compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instruçáo Normativa SEGES/IIE n" 26, de 13 de abrilde 2022.
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cúusuLA xil . DA ExTtNçÃo coNTRATUAL (art. 92, XrX)

12.'l O contrâto seÍá extinto quando cumpridas as obrigagoes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não condusão do contraio referida no item antenor deconer de culpa do

conlratado:

a) ficará ele constituído êm mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas:

b) poderá a Administração optar pela extinção do contÍato e, nêsse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuÉo mntratual.

12.3 O contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigações nêle estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previslos no artigo 137 da Lei no 14.'133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contÍaditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipotese, aplicam-sê também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejaÉ a

extinÉo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3 Se a operapo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serÍormalizado termo

aditivo para alteraÉo subjetiva.

12.4 O contato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigâções nele estipuladas, ou antês do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicâm-se também os artigos'138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteraçao social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaÉ a

extinção se não restÍingir sua capâcidâde de concluir o contÍato.

12.4,3 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica mntratada, deverá ser íormalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

í2.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndeniza@s e multas.

12.6 A extinçâo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (a(. 131, caput,

da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se conslale que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contrâtante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íi§calização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔniugê, companheiro ou pârente em linha reta, colateral ou
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por aÍlnidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133/2021).

CúUSULA Xlll . 0A 0OTAçÂO ORçAMENTÁR|A (art. 92, vlll) . As despesas deconentes da presente

licitaçâo correrão por conta dos recursos especÍÍicos consignados no orçamento dâ Câmara Municipal de

Uruçuí-Pl, classificada conforme abaixo especiÍicado:

0í.03í.000í .í 003.0000 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes

4.4.90.52,00 - Equipamentos e materiais permanentes

CLÁUSULA XIV - DA ALTERAçÂO CONTRATUAL

14.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-âo pelâ disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0

14,133, de 2021.

14.2 O contratado é obrigado a âceitar, nâs mesmâs condições mntratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 As alteraFes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de lêrmo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de Jusüficada necessidade de

antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a foÍmalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 202í).
14.4 Registros que não caíactenzam alterâção do contrato podem seÍ realizados por simples apostila,

dispênsada â cêlebraçao de termo aditivo, ne forma do arl. 136 da Lei n0 14.133,de2021.

CúUSULA Xl - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) - Os casos omissos serão decididos pela

Administrâção Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei no 14.133/2021 e suas alteraçôes, demais

pÍêceitos dê direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições

de direito privado, confoÍme art.92, inciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÂO . O ato que autoriza a contratação e/ou o Extrato do presente

Contrato será publicado em sítio oficial eletrônico conforme arl. 72, no prazo previsto no do art.94 da Lei

no 14.13312021e, sendo 0 caso, será publicado ainda no Porlal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP).

CúUSULA XVll . DO FORo (art.92, §1") . Fica eleito o Íoro da Comarca de Uruçuí-Pl, para dirimir as

questões derivadas deste Contrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presente contralo, bem como observar fielmente, frrmandoo em vias de igual teor, para um

só efeito.

Uruçuí (Pl), 04 de março de 2026.



çrr Ít]RU

ESTADO DO PIAUí
CÂMARA MUNICIPAL DE URUÇUí

CNPJ: 00.286.713/0001 -63

TE

l\,lUNlclPAL DE URUÇUÍ- Pl

PJ/lVlF: 06.985.832/0001 -90

JAIRO PEREIRA OA SILVA

cPF No 934.699.343-04

EVANDRO DE
FREITAS
MOREIRA:

73511773334

CONTRATADO(A)

FREITAS EMPREENDIMENTOS LTDA

cNPJ N" 32.342.375/000'1.26

EVANDRO DE FREITAS MOREIRA

CPF: 735.íí7.733.34


